	[image: image1.png]



	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, DO PLANEJAMENTO, DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SEMAC

GERÊNCIA DE RECURSOS PESQUEIROS E FAUNA


	[image: image2.jpg]





AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL PARA MANEJO DE FAUNA SILVESTRE IN SITU

  MONITORAMENTO DE FAUNA
TERMO DE REFERÊNCIA PARA PROPOSTA TÉCNICA AMBIENTAL (PTA) 
A concessão de autorização para realização do Programa de Monitoramento de Fauna Silvestre na área de influência do empreendimento far-se-á mediante a apresentação dos resultados do Levantamento de Fauna. 

1. Informações gerais

- Número do processo IBAMA (se existir);

- Licença ambiental ou Estudo ambiental ao qual o projeto está vinculado; 
     - Denominação do empreendimento;

- Dados da equipe técnica: Nome de todos os componentes (coordenador, colaboradores, estagiários, técnicos de apoio e outros), CPF de todos os componentes, Registro no Conselho de Classe, ARTs, link lattes de todos os componentes da equipe;

     - Município;

     - Área do projeto, em hectare;

     - Descrição das vias de acesso: descrição pormenorizada do roteiro de acesso a propriedade, com a distância da mesma até a sede do município.
2. Breve descrição do empreendimento.

3. Resultado do levantamento prévio.

4. Caracterização do ambiente encontrado na área de influência do empreendimento, com descrição dos tipos de habitats encontrados (incluindo áreas antropizadas como pastagens, plantações e outras áreas manejadas). Os tipos de habitats deverão ser mapeados, com indicação dos seus tamanhos em termos percentuais e absolutos, além de indicar os pontos amostrados para cada grupo taxonômico.
5. Descrição e justificativa detalhada da metodologia a ser utilizada, incluindo a escolha dos grupos a serem monitorados.
6. Detalhamento dos métodos de captura, indicação e especificações dos petrechos empregados, tipo de marcação, métodos de eutanásia, triagem e dos demais procedimentos a serem adotados para os exemplares capturados ou coletados (vivos ou mortos), informando o tipo de identificação individual, registro e biometria.
7. Seleção e justificativa de áreas controle para monitoramento intensivo da fauna silvestre. Nestas áreas não deverá ocorrer soltura de animais. O tamanho total de áreas controle a serem monitoradas deverá ser representativo.

8. Seleção das áreas de soltura de fauna para aqueles empreendimentos onde a realização do resgate de fauna será necessária. Essas áreas devem apresentar o maior tamanho possível, observadas as similaridades dos tipos de habitats de proveniência do animal e a capacidade de suporte da área.

9. Mapas detalhados das áreas controle e das áreas de soltura (tabela com pontos de amostragem georreferenciadas e plotadas em mapas).
10. Cronograma das campanhas de monitoramento a serem realizadas (início e término, especificando data/horários/número de dias para cada mês), tanto nas áreas de controle, quanto nas áreas de soltura. 
11. Programas específicos de conservação e monitoramento para as espécies ameaçadas de extinção, endêmicas e raras presentes em lista oficial, registradas na área de influência direta do empreendimento, consideradas como impactadas pelo empreendimento.
12. Referências Bibliográficas.
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